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Guaratinguetá, 08 de setembro de 2022.
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Ofício C-n° 291/2022 Envia Projeto de Lei Executivo n°132/2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Este Executivo Municipal encaminha para a apreciação dessa Casa de Leis, o presente
Projeto de Lei Executivo n° 132/2022, que dispõe sobre o Estatuto Social da Companhia de
Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG.

De início, considerando que no dia 24 de junho de 2022 a CODESG mudou sua sede social,
mister se faz alterar o endereço que estava descrito na redaçâo do artigo 4°, para fazer constar:
Rua Vereador Octavio Nascimento Monteiro, n° 321, Polo Industrial l, CEP. 12.522-150,
Guaratinguetá -SP.

Outrossim, foram feitos alguns ajustes de modo a atualizar a redação de alguns artigos e/ou
incisos, inserção de novo artigo, tudo, de modo a deixá-los mais claros e completos. Ademais, com
essa inserção de novos dispositivos, foi também preciso renumerar o estatuto. Elencamos, an
passant, os dispositivos que se pretende alterar e/ou ajustar:

a) Ajustes na redaçao no § 1° do artigo 5°.
b) Inserção dos parágrafos 3° a 7° do artigo 5°.
c) Inserção do § 2° na redação do artigo 8°.
d) Ajustes na redação do art. 10 e seus parágrafos.
e) Inserção do novo artigo 11 e incisos para se adequar as exigências da Lei n°
13.303/2016. 

?̂;

Por fim, depois dessas modificações estatutárias, propõe-se a consolidação do estatuto da
Companhia, que, se aprovado por esta respeitável casa de leis, passará vigorai? com a redação
anexa. ^

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e Nobres Pares|considerações de
elevado apreço e distinta consideração.

'l
RCUS

Prefei

ÍU3TIN SOLIVA
Municipal

^
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A Sua Excelência o Senhor
GRACIANO ARILSON DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seção de Secretaria e Expediente. - LAR/am.
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<3tiarttttnyuetA * SP PROJETO DE LEI EXECUTIVO   132/2022

Dispõe sobre o Estatuto Social da Companhia de

Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG.

ESTATUTO SOCIAL DA CODESG
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE GUARATINGUETÁ

Capítulo l
DA DENOMINAÇÃO, QUADRO SOCIETÁRIO E SEDE

Art. 1° A Companhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá, doravante denominada
Companhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG, é uma empresa pública municipal de
nacionalidade brasileira, inscrita no CNPJ sob o n° 46.682.761/0001-71, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, NIRE 3530047931-9, regularmente autorizada a
constituir-se através da Lei Municipal n° 1.350, de 03/10/1974, com as alterações introduzidas pelas
Leis Municipais n°s 1.466, de 27 de junho de 1977 e 4.160, de 02 de julho de 2009.

Art. 2° O quadro societário da CODESG é composto unicamente pela Prefeitura Municipal
da Estância Turística de Guaratinguetá, doravante denominada Prefeitura, inscrita no CNPJ sob o n°
246.680.500/0001-18, com sede na Rua Aluísio José de Castro, n^ 147, Chácaras Selles, CEP. 12.505-
470, nesta cidade de Guaratinguetá - SP.

Art. 3° A CODESG, empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito privado,
com património próprio e autonomia administrativa, reger-se-á pelas cláusulas deste estatuto social
e pelas disposições da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme lhe autoriza a Lei Federal
n° 13.303/16 e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Art. 4° A CODESG, tem sede e foro na cidade de Guaratinguetá - SP, situada na Rua Vereador
Prof. Octavio Monteiro Barbosa, n° 321, Polo Industrial l, Guaratinguetá-SP, CEP. 12.522-150, e seu
prazo de duração é indeterminado.

Capítulo II
DOOBJETO

Art. 5° A CODESG tem por fim e objetivo a realização das seguintes atividades de caráter
socioeconômico, comercial e industrial:

I - o planejamento e a implantação de núcleos residenciais; parques industriais e/ou
tecnológicos isolados ou integrados; aquisição de terrenos e promoção de loteamentos para
comercialização de lotes destinados à expansão residencial, industrial e tecnológica, objetivando o
desenvolvimento urbano e industrial do município, em consonância com os planos e normas
municipais;
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -2-

II - a prestação de serviços e a execução de obras para entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, bem como para as entidades em que o Poder Público Municipal seja detentor da
maioria do capital social;

ni - a execução de obras e serviços voltados ao desenvolvimento de áreas urbanas e
renovação das que se apresentarem em processo de deterioração, bem como os relacionados a
qualquer construção e reparação de próprios públicos, manutenção de iluminação pública em
postes da concessionária e iluminação pública, observada legislação vigente;

IV - a manutenção das escolas públicas, postos de saúde, enfim, todo e qualquer imóvel de
propriedade do Município de Guaratinguetá ou sob sua responsabilidade;

V - a manutenção de velórios e cemitérios;

VI - a locação de máquinas, veículos, e equipamentos, para serviços de terraplanagem,
manutenção, construções, transporte de pessoas e cargas, entre outros;

Vil - a reparação de pavimentação de vias públicas (serviços de tapa buracos) e calçadas em
geral;

VIII - a execução de serviços de limpeza pública do Município
(prestação de serviços capina, roçada, varrição, manutenção, limpeza de bocas de lobo, pintura de
guias e atividades afins), bem como operação dos sistemas que visem a adequada destinaçao final
do lixo, cuidando, inclusive, de seu tratamento, industrialização e comercialização de seus produtos
e subprodutos;

IX - a prestação de serviços de saneamento básico, compreendendo as atividades de
esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos, além de outras que lhes sejam correlatas.

água;
X - a manutenção de tratamento de água em estações de tratamento e reservatórios de

Xl - a coleta e transbordo do lixo;

XII - a administração da Estação Rodoviária;

XIII - a implantação, operação e exploração das estações terminais de uso público de
passageiros;

XIV - o fornecimento de mão de obra especializada para atender as demandas da Prefeitura
Municipal de Guaratinguetá, e de outros órgãos da administração pública direta e indireta
(autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mita), nas áreas de
engenharia, inclusive planejamento e projetos; topografia; manutenções em geral e outras de
capacitação da CODESG e de interesse e/ou necessidade do município;
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022-continuação. -3-

XV - a administração da Usina de Asfalto;

XVI - a organização e a exploração do sistema de processamento de dados e de gráfica, bem
como de qualquer outro serviço afim, desde que necessário às suas próprias atividades e/ou às
atividades da Administração Municipal;

XVII - a fabricação de produtos básicos de artefatos de cimento de qualquer natureza
(blocos de concreto, tampas de boca de lobo, guias pré-fabricadas tipo "boca de lobo", guias e
sarjetas moldadas in loco extrusada etc.), para a utilização própria ou em obras municipais;

XVIII - a execução de obras de Infraestrutura, Terraplanagem, Drenagem e Pavimentação
(asfalto, piso intertravado, btoquetes e revestimento anti-poeira);

XIX - a instalação de telas, alambrados de arame e telhados

XX - a execução de serviços gerais de alvenaria, carpintaria, marcenaria, serralheria e
assemelhados;

XXI - a exploração de estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do
Município, de acordo com as normas estabelecidas pelo Executivo Municipal;

XXII - a promoção de estudos e projetos relacionados ao desenvolvimento socioeconômico
e urbanístico do Município, quando lhe forem solicitados pelo Executivo Municipal;

XXIII - o estudo dos problemas de habitação de natureza popular, bem como o
planejamento e execução de soluções em coordenação com a Prefeitura e outros órgãos públicos;
aquisição de terrenos e promoção de loteamentos para fins residenciais, bem como comercialização
de lotes destinados a construção; operação e execução dos serviços julgados necessários aos planos
habitacionais de interesse do Município, agindo inclusive como entidade integrante do Sistema
Financeiro de Habitação;

XXIV - a execução das obras de construção civil, notadamente relacionadas a Conjuntos
Habitacionais no Município, podendo comercializá-los através de financiamento próprio ou de
agentes financeiros;

XXV - a triagem, reutilização, reciclagem, preservação ou destinação mais adequada de
Resíduos da Construção Civil e os Resíduos Volumosos, conforme Legislação Vigente;

XXVI - a leitura de hidrômetros.

§ 1° Para a consecução dos seus objetivos, a CODESG poderá:
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -4-

I - mediante aprovação da Diretoria Executiva, alienar, locar, onerar ou adquirir bens
imóveis ou direitos a eles relativos; e

II - realizar operações financeiras de quaisquer espécies, promover importações e
exportações, celebrar convénios, firmar contratos, agir por delegação do Poder Público, na execução
de serviços de sua competência.

§ 2° A CODESG poderá participar acionariamente ou celebrar convénios com empresas que
tenham por objetivo atividades complementares ou correlatas às suas, desde que obtenha prévia
autorização legislativa.

§ 3° O Município poderá assegurar a CODESG, a realização das providências julgadas
necessárias ou convenientes em decorrência dos estudos, projetos e planejamentos por ela
efetuados, notadamente no que se refere a eventual desapropriação de imóveis indispensáveis à
realização de seus objetivos, cometendo- lhe, inclusive, por decreto, a tarefa de promover tais
desapropriações em nome e por conta da Municipalidade.

§ 4° Os bens havidos por desapropriação, promovido pela CODESG e pagos pela Fazenda
Municipal serão incorporados ao património do Município.

§ 5° Os planos de desenvolvimento de áreas urbanas, bem como de renovação das que se
apresentarem em processo de deterioração, dependerão de aprovação prévia do Executivo.

§ 6° A CODESG prestará quaisquer das atividades acima descritas, exclusivamente à
Prefeitura Municipal de Guaratinguetá, bem como a qualquer outro órgão ligado a administração
pública direta e indireta, seja uma autarquia, fundação pública, empresa pública ou sociedades de
economia mista.

§ 7° A CODESG poderá conceder a execução dos serviços de que trata o inciso l deste artigo
e, no que couber, deverá obedecer as disposições da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme lhe autoriza a Lei Federal n° 13.303/16 e pelas demais disposições legais que lhe forem
aplicáveis, como já esclarecido no art. 3° supra.

Capítulo III
DO CAPITAL SOCIAL

Art. 6° O capital social subscrito é de R$11.287.446,00 (Onze milhões, duzentos e oitenta e
sete mil, quatrocentos e quarenta e seis reais), integralizado exclusivamente pelo Município de
Guaratinguetá.
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022-continuação. -5-

Art. 7° O capital social da CODESG poderá ser aumentado por ato do Poder Executivo,
mediante a incorporação de dotações orçamentarias que lhe forem consignadas, de reservas
decorrentes de lucros líquidos de suas atividades e de reavaliação de seus ativos, de transferências
de bens móveis ou imóveis municipais ou transferência de créditos ou direitos de qualquer natureza.

Capítulo IV
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 8° A Estrutura da CODESG compreenderá, no mínimo:

l -Assembleia Geral;

11-Diretoria Executiva;

Ill - Conselho Fiscal.

§ 1° Como única sócia da CODESG, a Prefeitura será representada nas Assembleias Gerais,
exclusivamente pelo chefe do Poder Executivo, ou a quem ele delegar poderes para tal.

§ 2° O funcionamento, a constituição e as atribuições dos órgãos estatutários serão
definidos neste Estatuto Social, sem prejuízo das disposições das Leis Federais n° 6.404 de 1976 e n°
13.303, de 2016.

Art. 9° A administração da CODESG competirá somente à
com atribuições executivas, deliberativas e normativas.

Diretoria Executiva,

Art. 10 A Diretoria Executiva da CODESG será composta por 04 (quatro) membros assim
designados: Diretor Presidente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Controle e Diretor
Técnico.

§ 1° Acompanhado de respectivo Curriculum Vitae, o nome do candidato ao cargo de
Presidente da CODESG, será submetido à aprovação da Câmara Municipal. Nesse interim, ou seja,
antes dessa efetiva aprovação pela Casa de Leis, o indicado a Diretor Presidente poderá atuar de
forma interina, através de Portaria do Executivo Municipal.

§ 2° O Diretor Presidente, ainda efetivado interinamente, poderá nomear os demais
membros da Diretoria Executiva.

§ 3° Os membros da Diretoria Executiva farão declaração de bens no ato da posse e no
término do exercício da direção.

§ 4° As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, cabendo
ao Diretor Presidente o voto de qualidade.
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -6-

§ 5° O Diretor Presidente será substituído em suas faltas, ausências ou impedimentos, por
um dos membros da Diretoria Executiva por ele designado.

§ 6° Vago o cargo de Diretor Presidente, responderá pela CODESG, o Diretor
Substituto, nomeado livremente pelo Prefeito, para o período necessário a aprovação pela Câmara
Municipal, do nome do candidato ao cargo de Diretor Presidente, cuja indicação será dentro de
trinta dias da vacância.

Art. 11 Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos entre os cidadãos de reputação
ilibada e de notório conhecimento, devendo possuir formação académica compatível com o cargo
para o qual foi indicado, não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidades prevista no inciso l do
artigo 1° da Lei Complementar Federal n° 64,de 1990, com redação dada pela Lei Complementar
Federal n° 135, de 2010 e ter experiência profissional de, no mínimo:

I - dez anos, no setor público ou privado, na área de atuação da empresa pública ou da
sociedade de economia mista ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em função de
direção superior; ou

It-quatro anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:

a) cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social semelhante
ao da empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de chefia
superior aquele situado nos dois níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

b) cargo em comissão ou função de confiança no Município;
c) cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da companhia; ou

Ill - quatro anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou
indiretamente vinculada à área de atuaçao da companhia.

Art. 12 Os membros da Diretoria Executiva terão mandato de 02 (dois anos), permitida
reconduções consecutivas, sendo, todavia, demissíveis ad nutum pela Assembleia Geral.

§ 1° A regra disciplinada na cláusula supra, passará a vigorar a partir do término do mandato
vigente.

§ 2° Aos membros da Diretoria Executiva se aplicam os impedimentos previstos nos §§ 2°
e 3° do artigo 17 da Lei Federal n" 13.303, de 2016.

§ 3° Para a investidura nos cargos da Diretoria Executiva será necessária a assunção de
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pela
Assembleia Geral, a quem incumbe fiscalizar o seu cumprimento.
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Art. 13 A remuneração dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será fixada
em Assembleia, obedecido o disposto no § 9° do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Não haverá acumulação de vencimentos ou quaisquer vantagens em razão
das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausência ou impedimento temporário.

Art. 14 No impedimento temporário ou ausência de um Diretor por mais de 30 (trinta) dias,
a Diretoria Executiva nomeará substituto para responder pelo expediente ou designará outro Diretor
para acumular suas funções.

Art. 15 A CODESG poderá contratar seguro de responsabilidade civil em favor dos membros
dos órgãos estatutários, empregados em cargos de gestão e, em favor de prepostos e mandatários,
em conjunto com os respectivos beneficiários ou isoladamente, para cobertura de responsabilidade
decorrente do exercício de suas funções.

§ 1° Enquanto não contratado o seguro referido no "caput" deste artigo, a CODESG
assegurará aos beneficiários a defesa técnica em processos judiciais, extrajudiciais e administrativos
propostos durante ou após os respectivos mandatos, por atos relacionados ao exercício de suas
funções.

§ 2° As condições e as limitações da garantia objeto do § 1° deste artigo serão determinadas
em documento escrito, conforme modelo aprovado pela Assembleia Geral e firmado entre a
CODESG e cada um dos beneficiários.

Capítulo V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

Art. 16 Compete a Diretoria Executiva exercer todos os poderes e atribuições para a
administração dos negócios e interesses da CODESG, especialmente:

l - autorizar a aquisição, alienação, arrendamento, cessão, oneração ou gravame de bens
imóveis ou de outra natureza;

li - autorizar a celebração de cauções, transações, acordos e renúncia de direitos;

Ill - promover, contratar e superintender estudos e projetos, bem como autorizar
contratações, observados os objetivos da empresa;

IV - autorizar a constituição de procuradores com poderes específicos, mediante outorga
de 2 (dois) Diretores em conjunto;
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -8-

V - aprovar normas gerais, o Regimento Interno da Diretoria Executiva, o regulamento do
pessoal e o organograma administrativo da empresa.

VI - aprovar a reclassificação dos cargos de livre provimento, propondo à Assembleia, se
necessário, a criação de novos cargos;

Vil - estabelecer critérios para a contratação de serviços de terceiros;

VIII - aprovar o limite de admissão de pessoal temporário para prestação de serviços, de
acordo com as necessidades da empresa;

IX - elaborar, a cada ano, a prestação de contas, as demonstrações financeiras e o relatório
de atividades da empresa, referentes ao exercício anterior, submetendo-os à apreciação do
Conselho Fiscal e da Assembleia até o dia 30 de março de cada ano.

Art. 17 O Regimento Interno da Diretoria Executiva especificará as atribuições de cada
Diretoria, observados os seguintes princípios:

I - a representação da empresa, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, competirá
individualmente ao Presidente;

II - sem prejuízo do disposto no item "l" desta cláusula, a empresa também se obrigará
mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores Executivos ou de l (um) Diretor Executivo e um
procurador com poderes específicos ou, ainda, de 2 (dois) procuradores com poderes específicos
nos casos de instrumentos contratuais com valores inferiores ou iguais àqueles estabelecidos no
artigo 29 da Lei Federal n° 13.303, de 2016.

Capítulo VI
DO CONSELHO FISCAL

Art. 18 O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros efetivos, de reputação
ilibada e reconhecida capacidade técnica, eleitos em Assembleia Geral.

§ 1° Os membros do Conselho Fiscal deverão portar diploma de curso em nível superior.

§ 2° O mandato dos Conselheiros Fiscais indicados pela Assembleia Geral, observará o
disposto no artigo 13, inciso VIII, da Lei Federal n" 13.303, de 2016.

§ 3° Os membros do Conselho Fiscal farão declaração de bens no ato da posse, anualmente,
e no término do exercício do cargo.
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -9-

Art. 19 Ao Conselho Fiscal compete examinar e emitir parecer sobre balancetes,
demonstrações financeiras, prestação anual de contas da Diretoria Executiva, assim como exercer
as demais atribuições atinentes ao controle de contas da empresa.as

Capítulo Vil
DAS ASS E MB LEIAS

Art. 20 Será realizada, anualmente, até o final do mês de março. Assembleia agendada
ordinariamente para a aprovação dos demonstrativos financeiros e de atividades da empresa, do
ano anterior, após a manifestação do Conselho Fiscal.

§ 1° A Assembleia reunir-se-á extraordinariamente por convocação do Presidente da
Diretoria Executiva, sempre que necessário à boa condução das atividades da empresa.

§ 2° Cabe à Assembleia fixar:

I - a remuneração dos Diretores e do Conselho Fiscal da empresa, obedecido o disposto no
§ 9° do art. 37 da Constituição Federal.

II - aprovar a criação de novos cargos de livre provimento;

Ill - autorizar a contratação de seguro de responsabilidade civil em favor dos
administradores, nos termos do § 2° do art. 15 desse estatuto social.

Capítulo VIII
DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 21 O exercício social da CODESG coincidirá com o exercício financeiro do Município da
Estância Turística de Guaratinguetá - SP.

Art. 22 A CODESG levantará demonstrações financeiras em 31 de dezembro de cada ano,
obrigatoriamente.

Parágrafo único. As notas explicativas que acompanham as demonstrações financeiras
deverão conter dados operacionais e financeiros das atividades relacionadas à consecução dos fins
de interesse coletivo ou de segurança nacional.

A
ut

en
tic

ar
 d

oc
um

en
to

 e
m

 h
ttp

s:
//g

ua
ra

tin
gu

et
a.

ca
m

ar
as

em
pa

pe
l.c

om
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e 

co
m

 o
 id

en
tif

ic
ad

or
 3

10
03

50
03

10
03

10
03

40
03

50
03

A
00

50
00

, D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

° 
2.

20
0-

2/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
a-

es
tr

ut
ur

a 
de

 C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

 -
 B

ra
si

l.



, UU.ru,rw^.
•<i,

Bi
m %

m
'«KW

Ï8

Guaratínguetâ - SP

Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -10-

Capítulo IX
DA LIQUIDAÇÃO

Art. 23 A empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá, estabelecer a forma de liquidação,
designar os liquidantes e o Conselho Fiscal que deverão atuar nesse período.

Art. 24 No caso de extinção da empresa, devolver-se-á o património líquido à Prefeitura do
Município da Estância Turística de Guaratinguetá - SP.

Capítulo X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 A CODESG exercerá suas atividades com pessoal próprio, sujeito ao regime da
legislação trabalhista, ou ainda, de forma excepcional através da contratação temporária ou indireta,
nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Poderão ser postos à disposição da CODESG, servidores públicos ou
empregados de empresas públicas ou sociedade de economia mista para exercício de funções de
direção, chefia, assessoramento e de natureza técnica, observada a legislação pertinente a cada caso.

Art. 26 A CODESG executará suas obras e serviços de forma direta ou indireta.

Art. 27 Para a realização de contratos com terceiros, destinados a prestação de serviços, a
aquisição, locação e alienação de bens e ativos integrantes do seu património ou a execução de
obras a serem neste integradas, assim como a implementação de ónus real sobre eles, fica a CODESG
obrigada a obedecer, no que lhe couber, os procedimentos constantes do título II da Lei Federal n'
13.303 de 2016, devendo adaptar suas normas internas e promover as atualizações estruturais e
procedimentos no prazo previsto no artigo 91 do citado diploma legal.

Art. 28 A CODESG deve observar os requisitos da transparência e divulgação de
informações estabelecidos nos artigos 8° e 11 da Lei n° 13.303 de 2016 e demais normas aplicáveis.

Art. 29 Este Estatuto Social, elaborado nos termos da Lei Federal n^ 13.303/2016 e demais
dispositivos legais aplicáveis, depois de sua conversão em lei municipal, deverá ser registrado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.

Parágrafo único. Eventuais alterações ao presente Estatuto, deverão ser formalizados
exclusivamente através de Decreto do Chefe do Poder Executivo e respectiva averbação na Junta
Comercial do Estado de São Paulo-JUCESP.
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Projeto de Lei Executivo n° 132/2022 - continuação. -11-

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário, em especial a Lei Municipal n° 5.121, de 10 de dezembro de 2020.

u
ÍCUS AjÜQfUSTÍN SOLIVA
Prefefto/Municipal
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LEI   1.466 PROCESSO   344-AE

-WWS.J'1',;:5^»'- '.-. ' ' • .'^^~'.''•' '•••'•' ' ."' •'':'''-'

y^ss^^'^s
Companhia •de Deserivol-j
vimento de Guaratiriguetá| •

27 de junho de
1977

i COD.ESGedáoutras prôvidêDcias. : •

E
f .

•I

Q Prefeito do ,Municipio de Guaratinguetà 'i

Faço saber que a Camará Municipal de-
creta è eu sanciono a seguinte. lei:: \. .. ,..

' '-^ '<^?3s^ .-.'' „ •' .•^? ''.-'; -s:t\
Artigo ,1.0—Os atíjg^s l.o,' 2.o,3.í);^e sèül

parágrafo único, 4.p, 5^-'e seu. parágrafo uni-'
co; com-acréscimo de parágrafo único; 7.0, 8.o.
;; seus -parágrafos; 9..0 e seu parágrafo:. 10, 11
* seus parágrafos; e 12, acrescido de parág.rá-;
Eo único,.âa Lei ri.o 1350, de 03'de outubro de
. 1674;; passam a ter a. seguinte redação: -' • •

«Artigo l.o—Fica o Executivo Muriiçipal
autorizado, a promover as •medidas, e atos ne-
;essáriosr à.constituiçao,. instalação e f Linciana-.
llpentp; sob..aÏórma.^^^lociedade civil de-^fms-
^OnÔmicos, da.;CÓM^NHÍA DÈ"-DES;Ë^M̂
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LEI  1.466

CONTINUAÇÃO

PROCESSO   344-AE

-—-^- - -'•-- '.'"Til
]%.vrMENTO. DE. GUARATÏNGUETÂ^]
!^l^)ESG, eoopresa pública municipal, dotadai-Jp^epersonaUdade,. jurídica de direito • privado, j
rom património, próprio e autonomia adminis-i tratíva, com sede e foro nd cQUQicipio de gua-j

l ratinguetá». •• ^ _^'^^^^ •.. ,1K' a «Artigo 2.0—ACODESGterá o, capitalt.Ïníc^l de^Cr$ 1.000.000,00 (um milhão déycry^;
^zeiïS^». 'que será-.totalmente subscrito e integra^;!.Jiz?do pelo Muaiçipio. através \da 'municip'al^;'.
í, dade -e de uma, ou mais de suas Autarquiái,
empropôrção de. capital a ser estabelecida 'nu..
l regulamento, em dinh'eiro, • valores, ou .bens.imóveis, estes últimos iocorpprados ao- capital j
social pelo valor., correspondente à avaliação
4 rocedida por comissão designada pelo Pre-
ftitO».' - -^;-?:-'' . • . • ' - . . '

< Artigo 3.0 —- Q Executivo Municipal, befs \
como as Autarquias, ficara, autorizados a trans-.i
ferir para a CODESG. nos teimos do arti.gp^
anterior, .bens imóveis .pertencentes ao Muàí-'?
cípió. que sejam Julgados de.interesse da Em- |
presa para''a, realização de seus objetivos».

i - Parágrafo único — A CODESGsesu-jbroga,. pleoamente, nos direitos e pbrigações
relativos aos imóveis que lhe tenham sido ou
venham a ser traasferidos». .
. «Artigo 4:0 -— -O. capital inicial da
^CODESü. uma vez integralizado, poderá ser:
^-aumentado por ato dp Executivo, mediaDte a
incorporação de dotações orçameDtârias que
lhe forem consignadas, de reservas decorrentes |
de lucros líquidos de suas .atividades. de rea-

Ivaliação deseu ativo e outras reservas ' pre-
j vistas por lei ou pela transferência de bens:
imóveis municipais, na mesma fdrma dos acti-

;os '2,0 e. 3.p».

I
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^
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f, •" 'Artigo- 5.o"-?'^VCpDESGT:terá^cÔmowo^1
j'etivo- 'fundamental a execução de .programas <;
e .obras de desènvolvirDento-do Município, .Gbe-; *
deçendo. •'planos .previa meDte .aprovados ? pelo;
Prefeifo,,CQmpreendèndo: . ,.;,^ ~ ; " ;^

ï—, a.yrbaDÍzação em gera j, QU reur.ba :
f/DÍzaçãó.; a^^ceasMem'-processo^e^ti^nsioHDa-^^
ção;oü em vias; de deterioração; - ,,'-
. -II — a recuperação e reciclagem'dê cdi- ;

[.fiçiós em ^pro.cesso, de deterioração, ou :fllè iaa- '!
dequaçao de,uso,'.do ponto de vista urbano. - ^

Parágrafo único •—; Para coricecução de ^
:i seus fins. a ÇODESG, poderá'desenvolver to- ,:
^ da e qualquer atividade econôfflica e tal efei-, .

•to necessária, inclusive adquirir, alienar, e pro- •
mover a desapropriação dê imóveis, obedeci-.

1. do a legislação pertiDente, em função •da exe-'
cuçâo:dos programas .e plaDÒs 'de' .melhora-

mentos específicos e deyidàmeDte aproivados
[^ na forma do caput deste. arti'go;-realizarfirian-
_) .ciamentos e. outras operações de crédito,." obser-

,và'da a- legislação ^pertinente; e; celebrar'.' .cqn-
vêaios •conrentÏdadés~públicas ou particulares».

.• '''/' :. ''-•• ' ^ '/_ '>. '• ':\ :/" •' •
«Artigo 6.0—A CODESG terá; 'ámda.

:. como objetivos; . .
I—promover á implantação, e'a explora-

'-' 'cão eGODomica de.atividades complementares,
na -forma ,è em,.locais definidos por deerétó do

Executivo de modo ai elevar :a . qyalidadé da
yida,,noMunicipio. . . .:
• 'II—prestar serviços ou. executar 'obras,
mediante' •cootratÒL'celebrado com' eatidade'; pú- .^
blica da adminrótraçao centralizada ou descen-.
tralizada,\bem como com as entidades em que 1
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LEI N" 4.160, de
02 de julho de 2009

Dispõe sobre aumento de capital
social na Companhia de
Desenvolvimento de Guaratinguetá -
CODESG e, sobre a abertura de
Crédito Adicional Especial no
orçamento vigente.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARATINGUETÀ
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo do Município de
Guaratinguetá a aumentar o capital social da Companhia de Desenvolvimento de
Guaratinguetá - CODESG, no valor de até R$ 11.300.000,00 (onze milhões e trezentos mil
reais), divididos em quotas de RS 1,00 (um real) cada uma.

§ 1° O aumento do capital social de que trata o caput deste artigo
será integralizado, total ou parcialmente, por bens e ou direitos da Fazenda Municipal,
inclusive - bens em espécie.

§ 2° Poderão participar da integralização deste aumento de capital
social os atuais cotistas da Companhia.

§ 3° O prazo para integralização será de até um (l) ano, a contar da
data da publicação da presente Lei.

Art, 2° Fica autorizado o Poder Executivo, para os fins da presente
Lei, a dispor dos recursos financeiros auferidos na venda dos lotes do loteamento "Prefeito
Gilberto Filippo", no montante de até R$ 4.665.335,56 (quatro milhões, seiscentos e sessenta e
cinco mil, trezentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), objeto da Concorrência
Pública n° 002/08 da Prefeitura Municipal de Guaratinguetá, bem como dos lotes
remanescentes avaliados em RS 6.620.857,64 (seis milhões, seiscentos e vinte mil, oitocentos e
cinquenta e sete reais e sessenta e quatro centavos) relacionados em anexo, que integra esta
Lei.

An. 3° Fica autorizado, ainda, o Poder Executivo do Municipio a
abrir um Crédito Adicional Especial no Orçamento vigente, na Unidade Orçamentaria abaixo
discriminada:

Un. Oiçainentáiia 02.04 - Secretaria Mmiicipal da Fazenda

Un. Executora 02.04.01- Secretaria e Dependências

04.1.23.0701.1103

4590.65.00. Coiistit.uiçao ou A.umeiUo de

de Empresas R$4.665.335,56

ítal
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LEI   4.160, de
02 de julho de 2009

Fls. 02.

BUARATINOUETA.IF

Art. 4° O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os

recursos provenientes da receita da alienação dos terrenos do Loteamento "Prefeito Gilberto
Filippo", no valor de R$ 4.665.335,56 (quatro milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil,
trezentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos).

Art. 5° A classificação Funcional Programática e o Elemento
Económico de Despesa, criadas no art. 3° desta Lei, ficam incluídas no Plano Plurianual e na
Lei de Diretrizes Orçamentarias em vigência no exercicio.

Art. 6° A presente lei entra em vigor na data de sua

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ, aos dois dias do mês deX

licação.

lho de 2009

A

PRE
ilOR

ÏAL EM EXERCÍCIO

^CWboDE ALMEIDAANTÓNIO CA^L<
SECRETÁRIO MU^ÍCIPAL DA ADMWISTRAÇÃO

Publicado nesta Prefeitura, na data supra.
Registrado no Livro de Leis Municipais n.° XLIII.
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Lei n° 4.160 de 02 de julho de 2009.

Relação dos Lotes Remanescentes do Loteamento
"Prefeito Gilberto Filippo" e Avaliação

A- Lotes Residenciais

Quadra
A
A
B
B
B
c
c
c
D
D
D
D
D
D
D
D
D
D
D
D
D
E
E
E
E
E
E
E

Lote
2

Area Unit. (m2)

6
1
6
7
6
7
8
1
4
5
6
7
9
10
12
13
14
16
17
18
2
5
7
8
9
10
11

450,00
Preço (m2)
R$ 220700

549,87
510,01

R$ 220,00
R$ 220,00

877,31
624,71

R$ 220,00
R$ 220,00

701,31
877,31

R$ 220,00
R$ 220,00

731,74
570,01

R$ 220,00
R$ 220,00

450,00
450,00

R$ 220,00
R$ 220,00

450,00
450,11

R$ 220,00
R$ 220,00

877,31
661,77

R$ 220,00
R$ 220,00

450,00
450,00

R$ 220,00

450,00
450,00
450,00
450,00
581,28
644,97
637,66
635,50
596,40
571,01

1.199,98

Preço total
R$ 99.000,00
R$120.971,40
R$112.202,20
R$ 193.008,20
R$137.436,20
R$ 154.288,20
R$193.008,20
R$160.982,80
R$ 125.402,20
R$ 99.000,00
R$ 99.000,00
R$ 99.000,00
R$ 99.024,20
R$193.008,20
R$ 145.589,40
R$ 99.000,00
R$ 99.000,00
R$ 99.000,00
R$ 99,000,00
R$ 99.000,00
R$ 99.000,00
R$ 127.881,60
R$ 141.893,40
R$ 140.285,20
R$ 139.810,00
R$ 131.208,00
R$ 125.622,20
R$ 263.995,60

/\

y

R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
R$ 220,00
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Lei n° 4.160 de 02 de julho de 2009

B - Lote Comerciais

Quadra
F
F
F
F
F
F
F
F
F
F
F
F
F
F
G

TOTAL

Lote
2

Area Unit. (m2)

3
4
5
6
7
8
9
14
15
16
17
18
19
3

512,24
Preço (m2)
R$ 274,00

512,24
512,24

R$ 274,00
R$ 274,00

512,24
512,24

R$ 274,00
R$ 274,00

512,24
512,24

R$ 274,00
R$ 274,00

512,24
512,24

R$ 274,00
R$ 274,00

512,24
512,24

R$ 274,00
R$ 274,00

512,24
512,24

R$ 274,00
R$ 274,00

521,82
3.495,12

R$ 274,00
R$ 274,00

Preço Total
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 140.353,76
R$ 142.978,68
R$ 957.662,88

R$ 6.620.857,64
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LEI MÜNICIPALN0 5.121^ DE 10 DE DEZÊMBRQ DE 2020

Dispõe sobre o Estatuto. Soctal da CODESG,
insfituindo-the novas atrifauiçoes CQnforme descrito
em seu Objeto, Social^ bem corno o. harmoniza aos
termos da Lei Federa! n0 13.303/2Q16.

O PREFEITO 00 MUNtCfPtO DA ESTÂNCIA TURtSTICA DE GUARATINGUErÁ
Faço saber que a Câmara IViunicipal .decreta e ey sanciono a seguinte Lê!:;

ESTATUTO SOCIAL DA CODESG. COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
GÜARATINGUETÂ

Capítulpl
©A ÜENON(NAÇÃQ,QÜADRO.SQC|ETARIOESEDE

Art, Ia A Companhia de Desenvolvimento de Güaratíngyeta, ïtoravan-te
denomtnada CODESG, é uma empresa publica mynicipal de naciQnalidaáe brasileira, Ínscnta •no
CNPJ sob o n0 46,682.761/0001-71, registrada na Junta Comercial do Estado de São Pauío-.iüCESP,
NIRE 3530047931-9, regularmente autorizada a constituir-se através da Lei Municipal n0 1.350, de
03/10/1974, comas alteraçõesintcoduzidas peias LetsMunicipaisnos 1.466/ de 27 de junho âe 1977
e 4.160, de Q2 de Julho de 20Q9.

Art, 2° O quadro sociétârlo^da CO D ESG é composto ünieamentè pela Prefeitucâ
MüFiJcipâS da Estância Turística de Guaratinguetá, doravante) (íënominada Prefeityra, inscrita no
CNPJ sob on0 246.680.500/000i-18, com sede na Rua Aluísio José de eàstro, n0 147, £tiâç§ras
SeJíes,CEP. 12.5Q5-470, nesta cidade de Quaratingyetâ-SP.

Art. 3° A ÇODESG, emRresa publica dotada de personalidadeju^ detíirâlto
privadp, corn patrimônto .próprio e autonomia administrativai Tfiger'-se-a pelas'clausulas deste
estatuto social e pelas disposjções da^Lei 6.4Q4, de::15 de. dezembro tíe 3.976, conforme lhe auterKa
a Lei Federal nff 13.3Q3/I6 e pelassdemais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Art. 4° ,A CODESG, tem sede.e fQró na cidade de.Guaratinguetá- SP, situacia na
Avenida PrQfessorïogo Roârigues cie Alckirriin^ nff 6MyBeira Rio 1, CEP 12.517-475, GuaFatingüetá -
SP, e,seü prazo de düraçâQ é indeterminado,

CapítuEoll
DOOBJETO

Art. 5o A COOESG ïerá; GQCTO .Qbjetrvo, -executar prograi-nas;, íirojetos! ~e; obras
definidos pela.AdrriÍnjstraçaoMynÍCtRal^co,^^^
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Lei MunicÍDajn0 5.121 de 10 de dezembro de 2020— contínusçao.^ i!s.Q2

l. a prestação de serviços ê a execução dê obras {3Sta entidades da Adrninistraçâo Púbiica Dlreta ou
tndireta, bem como para as entidades em que o Poder PublicQ Müniapal seja detentor da maioria
do capital soeiat;

Íl. a execução de obras & serviços VQltados ao desenvolvimento de áreas urbanas e reríovaçao das
:qüe se apresentarem em processQ de :deferioraçao, bem como os Tèiácionados: a; qualquer
construção é reparação âe próprios púbïicòs, manutenção de ilurainaçâ.o pública em postes da
concessionária e iluminação pública, observada iegislaçao:yígente;

111. a manutenção das escolas públicas, postos de saúde, enfim, todo e quaiquer imóvel fie
propriedade do íVlunicípÍo de Guaratinguetápy sob sua nesRQosabflidade;

IV. a manutenção de velórios e cemitérios;

V, a locação de máquinas, veículos, e equipamentos,, para seryiços de terrapfanagem, manutenção,
construçQÊS, transporte de pessoas é cargas, entre outros;

VI. a reparação de pavimentação de vias públicas tserviços de tapa buracos) è calçadas em geral^

Vil, a execução de serviços <jfê limpeza públiea do Münicípiü
(prestação de sen/iços capina, roçada, varrição, manutenção, limpeza de bocas áe lobo, pintura <áe
guias e atividades afins), bem •cpmQ ppëraçãp dos sistémjas que visem a adequada.destinaçao frna!
do {ixo^cuidandp, inclusive, de.seü tratamento, industrial i2a:ção Ê c^^
&subprodü't:ps;;

ViII. a prestação de serviços de saneamento básico/ compreendendo as atividades de esgotamentQ
sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo de resíduos
sólicios, aiém de outras que lhes sejam correlatas;

IX, a manutenção de lrataroentode:-ágya em estações de-tcatamento.erÊsen/atórios-de.âguas;

X. acçleta e transbordo do IIXQ;

XI. a admtriïstraçao da Estação Rpdoviarta;

Xl,l< a implantacao, Qperaçao e. expÍQraçao das estaçSes terminais de uso pub.llco de passagejrosí
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Lei MunicloaLn0 5.121 de; 10 de dezembro d& 2020- continuação. Ris. 03

Xlil. o-fornecimento de mão de obra especializada pára atender às demandas da Prefeitura
Municipal de Guaratingüetá» e de QutFos órgãos, da administração púüljca diréta e indiretâ
(autarquias, f üfndaçoès públicas, empfesâs públicas e\socíèc!âdës tíe eeônomÍa;!Ttita}, nas amas de
engenhana, inclusive ptanejamëriïo e p rojetosí topografia; manufençoêS ,ero, gëcat. ie oiutras: <áje
capacitaçãocta'eODESG,eï!elFrtéressëe/oünecessíâadë'âo.rrrvn!c

XIV. a admJnistraçaQ da Usina de Asfalto;

XV. a organização ea exploração ao sistema de processamento de ciados e de gráfica, bem como de
qualquerQUtro serviço afim, desde que necessário às suas próprias atividades e/ou às atividades da
Administração Municipal;

XVI. a fabricação de prpdutQS básicos de artefatQS de cimento de qyalqüer nàïurêza
(blocos de concreto, tampas de boca de lobo, guias prË-fabrieadas tipo "boca de lobo", gyias e
sarjetas moldadas in tQçp extrusada etc.), para a utilização própria oaem obras mumçipais;

XVil. a execução de obras de Snfraestrutura, Terraplanagem, DrenagenT e Payimentaçao (asfalto,
pisotntertravado, bloquetesereyestimentoanti-poeira);

XVlli. a instalação de feias, alam brados áe arame eteihados;

XIX. a execução de servt^ofrgerais(áeaivenar-ia/carpintaria* niareenana,serraitíer^^

XX. a exploração de esíaeiQnamento de Veículos nas. vias 6 logradouros públicos ao Município, rifò
acordo com as normas estâbeiecidas pelo Executivo Municipal;

XXI, o planejamento e a implantação de parques i nd ustrïals.e/oü tecnológiGOS isoiatíos ou
integrados a núcleos residenciais; aquïsiçSp d& terren&s e promQçgp .de loteamentos para;
coinercializaçâo de ÍQtes, destlnadQS à expansão indystnal e tecnológica, Qbjetivando o
desenvolvimento urbano e industrial do município, em eonspntncia com os planQs e norra.as ds
Executivo Municipal;

XXII. a pFômoção de estudos e projetos relacionados ao desenvolvimento socioeconômicQ e
urbanístico do MunÍÊÍpio,;quando lhe forem soiicítatíos pelo Executivo íviünicipa!;
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XXIII. o estudo dos problemas de habitação de .naïyreza pQpolar, bem como a planejamento e
execução d& soluçSes -em coordenaçac» eQTn; a Prefeitura e oytros orgaQs públÍçQS; ^q.üisiçâQ de
terr-enos e prQmoção de íotearnenlQS para fins restcieneials^ hfim Gomo cDmerctalÍzaçaQ <1 e lotes
dest}na<áos a construção; operação e exfiGUçao dos serviçQS Juigados necessários aos planos
habitaciQnais de interesse do Município, agindo inclusive cQmo enticlade integrante dQ Sistema
Financeiro de Habitação;

XXIV. a execução das obras de construção ÉÍVJI, notadamente reiacíonadas a Conjunïos
HatiitaciQnaiS no Münjcípio, podendo coroërcializá-ios através cie financiamento próprio QU Me
agentes financeiros;

XXV. a triagem, reutilização, reciclagem, presewaçao ou desfinaçat) mais âdequacfa dfi: Resíduos cia
Construção Civil e os Resíduos Volumosos, conforme: Legislação Vigente;

XXVI. a leitura de hidrômetros.

§ 1° Para a consecução dos seus objetivos, a CQDESG poderá, direta ou
indiretaniente, desenvolver foâa e qualquer âtivitíadé económica correlata ao seu objeto social,
inclusive adquirir, alienar e promover a desapropFiaçaQÜe imóveis^ após a eompetehté declaração
de utilidade publica pela Prefeitura láâ Estancia, Turística de GuárâfjFTguetá, b&m como Fealjzar
financiamentos e.o.utras operações âe créâito.e celebraFÇQnvêniOs.cQm.entitíades p.ublleas.

§2° A CQDESfí prestará quaisquer das atividades aGirTiadK^^
ao município de Suaratinguetá (administração diretâ) ë/ou a empresas e entidades figadas a sua
administração pública indireta.

Çapítutolll
D 0 CAP [TAL SOCIAL

Art. 6° O capital social sybserito e de R$ 11.287.446,00 (Qnze miihoes, duzentos
e oitenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e seis reais), integFafizaclo exciuswamënte pelo
.MünÍGÍpÍo de Guáratinguètá.

Art. ^a 0 capital social áa CODESS poïlérâ ser aurnëntado por ato do iRoder
Executivü, mediante a incorporação^ cie dotações orçamentânàï que :lhe forem cõhsignàdas, cie
reservas decorrentes üe lucros iíquidos de suas ativiâades e de reavaljaçao; tíe seus ativos, de
transferências de bens roQyeis: ou imóveis münícípajis Qü transferência cie crfifiÏtQs. ou direífos cie
qualquer natuTêza.:
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Capítulo IV
DAADIVliNlSTRAçSQDASQCIEDADE

Art, 8° A Estrutyra dg CODÊSG cQfnpreendera, no mínimo:

l - Asse m bieia Gera!;
11 - Diretoria Executiva;
II - Conselho Fiscal.

Parágrafo a ntco. Camo sócia exclüsiva.da CODESS, a Prefeitura será representada
nas assembleias gerais, pelo chefe cio poder executivo ou a quem ele delegar poderes para tal.

Art» 9° A administração da CODESG comiïeti.rá somente à Dirëtoria Execütíyâ,
com atrihuiç5esexecuíiva5/ deliberativas e normativas.

Art. 1Q A Diretoría Executiva da CODESG será composta Ror 04 (quatro) membros
assim designados: Diretor Presidente, Diretor Administrativo, Diretor Financeiro e Diretor Técnico.

§ 3.° Os cargos previstos neste arEigg serão ^reenchidQs jaor pessoas portadoras
de diploma unh/ersitário, com vivenda proffssional de no mínimo, 05 (çincaí anos,,

§2° Acompanhado de respeettvo CürríçülunTVftcíe,^ nome dQ candidato ao cargo
de Presidente da CODESG, antes de ser nomeado pelQ Prefeito, será submetitío a aprovação da
Câmara IVIunicipal.

§ 3° EmpQssado, o Diretor Presidente nomeará dentro do prazo máximo de 30
.(trinta} dias, os demais membros da DrretoFia Executiva,

§ 4° Os membFos dá DtretõrlaExeGütiva faraó (iëclaração de bens no ato da posse
e no término do sxercício da dïreçaQ.

§ 5° As defiberações da Diretoría, Executiva serão tomadas por maioria âe votos,
cabendg ao Diretor Presiiáenfe o voto de .guai|da,de.;

§ 6° O Diretor Presidente será subsfítuído em suas faltas, aasên<sías ou
impedimentos, porum dos membros da Diretona Executiva por ele designadQ.
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§7° Vago o cargo de Diretoc Presidente, responderá pela CODESG, o Diretor
Substitufo, nomeadQ Íivremente peia Prefeito, para o período necessário à aprovaçaa pela Câmara
IVlunicipal, do nome CJQ candidato: ao eargo dfi DfFetor Presidfinte, cyja indicaçâQ 5erá cfeRfco dê
trintaïâias davaGâncía.

Art. II Os membros da Diretoria Exëcütitíâ tèraff mántíiâto de M (dois anos),
permitida reconduções consecutivas/sendq,todayia,demissíveis ad nuty m peta assernblem

Art. 12 A remuneração dos membros da Diretoria Executiva e do Consetho
Fiscal será fixada em assembleia, obedecido o disposto no § 9° do arf. 37 da Constituição
Federal.

Parágrafo único. Não haverá acumulação de veflamentos ou quaisquer
vantagens ern razão das sybstituições que ocorram cm virtude de yacânçia, ausência ou
impeijiraenfo ternpQráriQ.

Art. 13 No impedimento temporário ou ausência de um Dirétor por mais de 30;
(trinta) dias, a Diretoria Executiva nomeará substituto para responder pelo expediente ou designará
outro Dirétor para acumular suas funções.

Art. 14 A CODESG poderá contratar seguro de responsabilidacle civil em favor dos
msmbros dos órgãos estatutários, empregadfis em cargos de gestão e, em faVQr de preppstos ^
mandatâriQS/ eni conjunto com os respectivQS beneíiciários óü iSQladamente, para CDbertura de
responsabilidade decorrente do exercício de suas funçQês.

§ is Enquanto não contratâdoo seguro referirip no'"capui" deste artigo, a CQDESG
assegurará aos beneficiários a defesa téGníca em processos judiaais, extrajudieiais eadministratiyos
propostos durante QU após os respectivos manáatp^, por atps relaaonadps ao exercício de suas
funções.

§ 2° As condições e as limitações da garantis obieto cio § 1° deste artigo se râü
determinatfas em documento escrito, conforme modefo aprovado peia Assemületa Geral e firmado
entre a CODESG e cada um dos beneficiários.

Capítulo V
DASATRIBÜIÇÕES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

Art. 15 Compete à DiretQria Executiva exercer todos os poderes e stribuíçaes para
a adratnistracao caos negócios e iníeressés da CODESG, especialmente:
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l, Ayïorizar a àc}uisiç§o, alienação, arrendamenfp/ cessao/ oneraçao ou gravame de bens imóveis;
ou de outra natureza;

II. aytorizara cetebraçaQdecauçDes/transaçôes, acordQS erenuneia dedirêitps;

III. promover, contratar e superjntender estudos e projetos, bem como auíorizaF contrátaçÕ^es,
observados os objetivos da empresa;

IV. autorizar a constituição de procuradores com poderes específicos, mediante outorga de 2 (doisí
Diretores em conjunto;

V. aproyar normas gerais, o Regimento Interno da DiretQrta jEx^cytiya, o regylamento do pes5oal&
o argarïQgrama adminisírativo da empresa.

Vj.;aprovar a r'eclassiflcacao dos cargos de livre provimento, propando à Assembleia, semecessario,
a criação de novos cargos;

Vil. estabelecer critérios para a contratação de serviços de terceiros^

VIII. aprovar o iimite de admissão áe pessoal temporário parapresíaçao de serviços, (áëi acordo cora:
as necessidades da empresa;

IX. elaborar, a cada ano, a prestação de eonfas, as demonstrações financeipas e o; relatório de
atiyídades da empresa, referentes ao exercício anterior, sübroêtendo-os à apreciação do CQDseÍho
Fiscal e da Assembleia ate o dia 30 de março de eada ano,

Art. 16 O Regimento Internei da Díretpria Executiva esRecifícara as atribuições de
caáa Diretoria, observados os segui ntes princípios:

l, a representação da empresa, ativa e passiyameRte, em jyízo QU fora dele, cQmpefÍra
individualmente ao Presidente;

il.;sem prejuízo do dispostQ no item "1" desta çfaiisyia, a empresa também se obrigara mediante â
assjnatyra de 2 (£lo1s) .Diretores Ixecutivos oü.dè l Íum) Diretor 'Executivo 'e um :pfOGuratlo}' coro
poderes .específicos ou, a.inda, de 2: -(âQjs) 'jMoçüradores ,:çoEn^ puderem sspeeíficõí nos í^sos' âê
instrumentos contratuais com valores inferiQres ou Ígyafs àqueles estabelecidos no artigcr 29;;da Lê!
Federal n° 13.303, dfí 2016.
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CapítutõVI
DO CONSELHO RtSCAL

Art. 17 O Conselho Fiscal será constituídQ pw 03 'Efrês) membros efetivos, tíe
reputação jlibada e reconhecida capaeidade técnica, eleitos em Assembleia Geral.

§ 1° Os membros do Conselho Fiscal deverão portar diploma de curso em nível
superior.

§ 2^ O mandato dos Conselheiros Fiscais indicados pela Assembleia Gerai,
observará o disposto no artigo 13, inciso Vltl, da Lei Federal na 13.303, de 2016.

§ 3° Qs membros doConselho Fiscal faraó deciaraçao de bens no ato dá posse,
anualmente, e no término do exercício do cargo,

Art. 18 Ao Conselho Fiscat compete examinar e eroitir parecer sobre balancetes,
demonstrações financeiras, prestação anual de contas da DÍretoria Executiva, assim como exercer
as demais atribuições atinentes ao controle de contas da empresa.

CapítuloVII
DASASSEMBtEIAS

Art. 19 Será reaíízada, anualmente, ate g final ao mês ,de março, Assembleia
agendada^ordjnariamente para a aprovação dós demonstrativos finanGelros e de atívidades da
empresa, do ano anterior, após a manifestação do Conselho Fiscal.

§1° A Assembleia reunir-se-â extraordinariamente pof convocação do Presidente
áa Diretoria Ëxecytíva/ sempre que necessário â boa condução das atividades da empj-esa,

§,2° Cabe à Assembleia fixar:

i - â remüheFâçaõ dos Dwetores e dQ Conséihü Fiscal âa empresa, Qbetiëcjdoüciispo.sto nD g Sü do
art, 37 cia Constituição Federal.

11 -autorizar a contrataçaQ tíe seguro de: responsabilidade: civil; em fayor dos administradores, ÍIQS
ter'mos do parágFa.fQ 2° cia Cláusula 14a desse estatuto social,
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Capítulo VI»
DO EXERCÍCIO SQCIÂL

Art. 20 O exercício sócia! da ÇQDESG çomcidirl com a exerçíciQi fínancejrp do
Município da Estancia "[urística de Guaratjngyeta - SP.

Art. 21 A CODESG levantará demonstrações fínanceiras em 31 de dezembro de
cada ano, obrigatoriamente.

Parágrafo único. As notas explicativas que ácompanharrï as demonstrações
financeiras deverão conter dados operacionais e financeiros das ativSdacÍes reiactonadas ;à
consecuçap dos fins de interesse cQletivo ou de segurança nacionai.

Capítulo IX
DALICÜJIDAÇÃO

Art. 22 A empresa entrará em líquidaçap nos casos previstos em lei, competindo
à Prefeitura Da Estância Turística de Guarafinguetá, estabelecer a forma de iiqüidação, designar os
liquidantes e oConseiho Fisca! que deverão atua F nesse período.

Art. 23 No caso de extinçãa^ da empresa, devolver-se-â o património líqüidQ à
Prefeitura do Müntcípioda Estância Turística cie Güaratingüefá—SP.

Capítulo X
DAS DISPOSIÇÕES íWMS

Art.24 A^CODESG exercerá suas atiyidsdescom pessoal próprio, sujeito ao regime
da legíslaçac} trabslhtsta, ou ainda, dff forma excepciona! através da contral.açaQ temporária ou
indireta/nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Poderão ser postos à disposição da ÇQDESG^ seryidQres públjçgs
ou empregados dê empresas publicas õü;soejeáade ílé;ficonQmia: mMa parà.exerciciô de funções
de direçao, chefia, assessoramenío e âé natureza técnica, obsen/ada a legislação pertinerite a Gada
caso.
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Art.25 A CQDESG exeeutará suas obras e serviços dê forma diFeta ou inâírèta.

Arï. 26 PaFá a realizaçaQ de contratos CQni terceiros, destínaidos á prestaçaa de
serviços, à aquisição, locação e alienação de bens e aíivQS integrantes cio seu patrimôRio üü à
execução de obras a serem neste integradas, sssim comQ a ?mpiementaçaQ de Ónus real sofcire eies,
fica a CODESG Qbrigada a obedecer, no que !he couber, os procedimentos constantes do Título tl da
Lei Federal n° 13.303, de 2016, devendo adaptar suas normas internas e prompver as atualizações
estruturais e procedimentais no prazo previsto o artigo 91 do citadp tíiploma federal.

Art. 27 A CODESG deve observar os requisitos de transparência e divulgação de
informações estabeiecidos nos artigos 8o e II da Lei Federa! n0 13,303, de 2QI6, e demais normas
aplicáveis.

Art. 28 G presente Estatuto, élaboraâo nos termos da Lei Fecleral n013.303/2016
e demais dispositivos legais aplicáveis, depois de sua conversão em Lei Municjpal, deverá ser
averbado na Junta Comercial do Estado de São Paulo-JUCESP.

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data tíe sua publicação, revQgando as
disposições em contrário, em especial a Lei ns 4,716 de 16 de majp de 2017,.
Prefeitura Municipal da Estância Tunsfíca de Guaraïingyetá, aos dez dias do mês cie dezembra (íe
dois mil e vinte,

1L
ïCÜS u jsttN.soyvA
PrefèityMunicifeat

s

ADEMAtíDQS SANTOS FiLHO
(retanolVty'Btcfpai da Administração

PübEicâdo nesta Prefeitura, na tíata supra,
Registracto no Livro de Leis Munieipais nü ay.
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